Comarca da Capital - 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Luciana Losada Albuquerque Lopes
Processo nº 0422075-82.2008.8.19.0001 (2008.001.422030-6)
Trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público em face de Carla Christina Passos, Tereza Cristina Gonzales Vasquez, Léa Simone de Carvalho e Nair Adriano. Aduz em sua inicial que primeira ré fora nomeada para o quadro de Professor I - Enfermagem da Escola Técnica Estadual de Saúde Herbert Daniel de Souza da FAETEC (Fundação Estadual vinculada à Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia) em 23 de agosto de 2002, tendo na ocasião preenchido sua Ficha Funcional declarando não possuir outro cargo público, sendo certo que nesta oportunidade já fazia parte do Exercito Brasileiro, tendo, por conseguinte, desde então passado a acumular as funções de professora com a atividade castrense. Já, no ano de 2003 a primeira ré fora transferida para Salvador pelo Exército, fato este que tornou impossível a continuidade da acumulação. E, em razão disto a primeira ré procurou a Diretora e a Coordenadora, terceira e quarta rés respectivamente com a finalidade de verificar quanto à possibilidade de se garantir a atividade docente até que retornasse ao Rio de Janeiro. Ocasião em que, com comunhão de desígnios, ficou acertado que a professora Tereza Cristina Gonzales Vasques, segunda ré, substituiria informalmente a primeira ré em todos os atos com exceção do ponto que seria assinado quando a primeira ré viesse ao Rio de Janeiro. Assim sendo, com a aquiescência da Diretor e Coordenadora da FAETEC a primeira ré transferiu todo o mês a quantia de R$ 1.000,00 (hum mil reais) para a segunda ré por três anos. Requer ao final que sejam as rés condenadas nas sanções do art. 12, III da Lei 8428/92, nos termos do parágrafo único também do art. 12 do mesmo diploma. A primeira ré Carla Cristina Passos apresentou sua defesa prévia às fls. 38 e requer em sede preliminar o reconhecimento da ocorrência da prescrição alegando ter-se transcorrido in albis o prazo de cinco anos sem que o órgão Ministerial ajuizasse a presente demanda. Já no mérito, a ausência do dolo por parte da primeira ré e, no mérito, o reconhecimento em razão de seu desconhecimento específicos na área jurídica, aduzindo ainda que o órgão Ministerial em sua inicial não trouxe elementos suficientes a provar que teria a primeira ré agido com o dolo específico de lesão ao erário. Alega ao final a ausência de lesão à administração pública, vez que embora não estivesse presente tampouco frequentando a FAETEC, suas aulas não deixando de ser ministradas, vez que sempre foram ministradas pela segunda ré. Requerendo ao final a rejeição da inicial. A segunda ré Teresa Cristina Gonzales Vasquez às fls 61 e segs apresenta sua defesa prévia requer a rejeição da inicial alegando precipuamente que não teve o dolo especifico de lesar a administração pública, confirmando ter substituído a primeira ré, atendendo solicitação da quarta ré Nair Adriano (coordenadora do curso de Auxiliar de enfermagem, em suas aulas por ocasião de sua ida para a cidade de Salvador. Aduz ainda que posteriormente a primeira ré a procurou confirmando que for a transferida para a Salvador pois era oficial do exército brasileiro, nesta ocasião acertando o recebimento mensalmente a importância de R$ 1.000,00 (mil reais) por transferência bancária da primeira ré. A terceira ré Léa Simone de Carvalho às fls. 75 e segs. alega em sua defesa prévia que não teve o dolo de lesar a administração pública, confirmando porém ter autorizado que a professora Teresa Cristina (terceira ré) substituísse a professora Carla Christina (primeira ré) em caráter provisório e emergencial em razão da grande carência de professores, no entanto afirma que não autorizara a produção de frequência fictícia da professora Carla Christina (primeira ré). A quarta ré Nair Adriano apresentou sua defesa prévia às fls. 119 e segs. e argúi em sede preliminar a incompetência do Juizo em razão da matéria, alegando ser o competente Juizo para processar o feito o da Justiça do Trabalho alegando estarem as supostas irregularidades praticadas pelas rés adstritas à relação de emprego firmada entre estas e o Estado do Rio de Janeiro. Ainda em sede de preliminar argúi o reconhecimento da ocorrência da prescrição alegando ter-se transcorrido in albis o prazo de cinco anos sem que o órgão Ministerial ajuizasse a presente demanda. No mérito, afirma não foi praticada qualquer irregularidade, não tendo participado no acerto para substituição das funções da primeira ré. Manifestação do Ministério Público às fls. 149/152 sobre as defesas prévias das rés, pugnando pelo recebimento da inicial com a consequente citação das demandadas. Contestação da ré Nair Adriano às fls. 166/176, reiterando os exatos termos da defesa prévia já apresentada. Contestação da ré Léa Simone de Carvalho às fls. 210/216, reiterando os exatos termos da defesa prévia já apresentada. Contestação da ré Teresa Cristina Gonzales Vazquez às fls. 223/234, reiterando os exatos termos da defesa prévia já apresentada. Contestação da ré Carla Christina Passos às fls. 259/270, reiterando os exatos termos da defesa prévia já apresentada. Manifestação do órgão do Ministério Público às fls. 274/276. Manifestaram-se em provas as rés Teresa Cristina Gonzales, Léa Simone e Nair Adriano às fls. 278, 279/280 e 282, respectivamente. Tereza Cristina Gonzales junta documentos às fls. 284/285. Manifestação do órgão Ministerial às fls. 297/301. Decisão às fls. 302, chamando o feito à ordem e recebendo a inicial. Manifestação da ré Nair Adriano emendando sua contestação afirmando ter a ré atuado basicamente para evitar que os alunos não ficassem sem aulas, não tendo poder para autorizar a substituição de professores, reiterando os demais termos da contestação já apresentada (fls. 304/305). Certidão cartorária informando a não manifestação das demais rés ante à Decisão de fls. 302. Manifestação de Mérito do Ministério Público às fls. 308/309. Decisão deferindo a produção de prova documental requerida pelas partes e indeferindo a produção de prova oral (fls. 310). Interposição de agravo retido pela ré Léa Simone contra decisão de fls. 310 que indeferiu a produção de prova oral (fls. 312). Juntada de documentos da ré Léa Simone às fls. 317/323. Interposição de agravo retido pela ré Teresa Cristina Gonzales contra decisão de fls. 310 que indeferiu a produção de prova oral (fls. 324). Manifestação Ministerial em contrarazões aos agravos interpostos às fls. 312 e 324 (fls. 332/334). Decisão chamando o feito à ordem para fundamentar o recebimento da inicial, bem como instando às partes para novamente se manifestarem em provas (fls. 391/392). Manifestação da ré Teresa Cristina Vazquez ratificando integralmente os termos da contestação anteriormente apresentada, bem como se manifestando em provas requerendo produção de prova oral (fls. 395/396). Manifestação da ré Léa Simone de Carvalho ratificando integralmente os termos da contestação anteriormente apresentada, bem como se manifestando em provas requerendo produção de prova oral (fls. 398/399). A ré Carla Christina Passos apresenta sua contestação às fls. 401/422, reiterando os termos da preliminar de prescrição e no mérito a licitude da acumulação de cargos da ré, do cargo de professor da rede pública com a função de Militar das Forças Armadas do Exército Brasileiro, alegando que a ré no exército brasileiro desempenhava função eminentemente técnica na área de saúde, qual seja, o de enfermeira, por conseguinte a vedação constitucional à acumulação de cargos não alcançaria a ré. No mais, reitera os termos já apresentados anteriormente. Manifestação da ré Nair Adriano ratificando integralmente os termos da contestação anteriormente apresentada, bem como se manifestando em provas no sentido de não ter mais provas a produzir (fls. 425/426). Interposição de agravo de instrumento pelo Ministério Público às fls. 433, contra decisão de fls. 391/392. Decisão da Décima Câmara Cível negando seguimento ao Agravo interposto pelo Ministério Público às fls. 433. Decisão saneadora afastando a preliminar de prescrição, bem como deferindo a produção de prova oral (fls. 465). Manifestação Ministerial em provas às fls. 475/478. Decisão indeferindo a produção de prova oral, reconsiderando decisão de fls. 465 (fls. 560). Interposição de agravo retido pela ré Teresa Cristina contra decisão de fls. 560. Interposição de agravo retido pela ré Léa Simone contra decisão de fls. 560. Interposição de agravo retido pela ré Carla Christina Passos contra decisão de fls. 560. Manifestação em contrarrazões do Ministério Público aos agravos interpostos (fls. 594/601). É o Relatório. Decido. Tratam os presentes autos de Ação Civil Pública por Improbidade Administrativa proposta pelo Ministério Público em face de Carla Christina Passos, Tereza Cristina Gonzales Vasquez, Léa Simone de Carvalho e Nair Adriano. Aduz em sua inicial que a primeira ré fora nomeada para o quadro de Professor I - Enfermagem da Escola Técnica Estadual de Saúde Herbert Daniel de Souza da FAETEC (Fundação Estadual vinculada à Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia) em 23 de agosto de 2002, tendo na ocasião preenchido sua Ficha Funcional declarando não possuir outro cargo público, sendo certo que nesta oportunidade já fazia parte do Exército Brasileiro, tendo, por conseguinte, desde então passado a acumular as funções de professora com a atividade castrense, contando para tal com a colaboração das demais rés. Primeiramente, é de se afastar a arguição de incompetência absoluta já que as ações de improbidade são de competência das Varas de Fazenda em razão da matéria. Quanto à suscitada prescrição, sustentam as rés a ocorrência da prescrição sob o fundamento de que houve o decurso do prazo de 05 ( cinco) anos nos termos do art. 57 inciso II da Lei nº 8.429/92 sem o ajuizamento da presente demanda. Afirmam que a ré foi empossada no cargo de professor da Faetec em 23 de agosto de 2002 - data da consumação da lesão - sendo que a ação foi ajuizada cinco anos após o fato. Registre-se, inicialmente, que o prazo prescricional para a pena de demissão é de 05 anos a contar da ciência do fato, interrompendo-se pela abertura do processo disciplinar na forma do art. 23 II da Lei nº 8.429/92 e 303 § 2º do Decreto nº 2479/79. No caso dos autos, o fato se tornou conhecido anteriormente à instauração da primeira sindicância administrativa em 29/06/2006 (fls.117) quando foi apresentada uma denúncia anônima em 13/03/2006. (fls.10 Anexo I) Em 06/03/2006, foi tornado sem efeito o ato do presidente que instaurou a primeira sindicância, tendo sido instaurada outra sindicância na mesma data. (fls. 127/128-Anexo I) Foi encaminhada cópia do procedimento administrativo ao Ministério Público em 21/09/2006. (fls.111-Anexo I) Em 02/04/2007 concluiu a Comissão de Sindicância que deveria ser instaurado inquérito administrativo contra as quatro rés. (fls.141/142 Anexo I) Assim, como a presente demanda foi ajuizada em 2010, não houve o decurso do prazo prescricional de 05 ( cinco) anos previsto em lei. Em caso semelhante, o Tribunal de Justiça não reconheceu a prescrição como se extrai da ementa abaixo transcrita: 0066982-40.2013.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. 1ª Ementa. DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - Julgamento: 19/12/2013 - QUINTA CAMARA CIVEL Agravo de instrumento. Ação civil pública por improbidade administrativa. Acumulação indevida de cargos públicos nos municípios do Rio de Janeiro e de Nova Iguaçu. Decisão de 1º grau que recebe a inicial apenas em relação ao pleito de ressarcimento ao erário e afirma a prescrição da pretensão à perda da função pública. Lapso quinquenal a contar da data em que o fato se tornou conhecido, interrompendo-se pela abertura de processo disciplinar e reiniciando-se após a decisão. Segunda interrupção com a propositura da ação, todavia dependente do cumprimento da citação nos prazos previstos na lei processual, conforme jurisprudência assentada do STJ em sede de recurso especial representativo de controvérsia. Desimportância da data da notificação prévia, que ocorre antes do recebimento da inicial. Tempestividade da propositura da ação. Inocorrência da prescrição. Reforma da decisão agravada. Provimento do recurso, na forma do §1º-A do art. 557 do CPC. Por tais fundamentos, rejeito a preliminar de prescrição. No mérito, trata-se de verificar a licitude ou não da acumulação dos cargos de Major do Exército Brasileiro com a de professora da Escola Técnica Estadual de Saúde Herbert Daniel de Souza da FAETEC (Fundação Estadual vinculada à Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia). O segundo cargo é exercido desde 23 de agosto de 2002. O Ministério Público Rio de Janeiro alega que a primeira ré é servidora militar e, por isso, estaria impedida de cumular cargos, pela interpretação conferida à regra do artigo 142, § 3º, inciso III da Constituição da República, indicando, as partes, como cerne da controvérsia, a identificação da natureza da atividade exercida pela primeira ré, junto ao Exército Brasileiro. Inicialmente, considerando as datas informadas para ingresso nos cargos objeto da cumulação, resta superada a questão relativa à sua análise, a cumulação efetivou-se em momento posterior ao do inicio de vigência da emenda constitucional 34/01, pela posse no segundo cargo público ocorrida no mês de agosto de 2002. A Constituição Federal só permite a acumulação de dois cargos de professor, um cargo de professor com outro técnico ou cientifico, ou de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas (art. 37, inc. XVI, letras a, b e c). É previsão que se destina aos servidores civis, uma vez que os militares submetem-se a disciplinamento específico, contido nas regras do art. 42, § 1°, c/c o art. 142, § 3, II, da CF, o qual determina que o militar da ativa, ao tomar posse em cargo ou emprego civil permanente, será transferido para a reserva. Sobre a impossibilidade da acumulação de cargos quando o servidor integra as Forças Armadas, confira a seguinte ementa: 0004326-81.2012.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 1ª Ementa DES. HELENA CANDIDA LISBOA GAEDE - Julgamento: 13/03/2012 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. POLICIAL MILITAR, QUE MINISTRA AULAS, E PROFESSORA DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. AUSÊNCIA DA VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES AUTORAIS. REQUISITOS DO ART. 273 DO CPC. EXISTÊNCIA DE DÚVIDAS QUANTO À SITUAÇÃO DA AUTORA, EIS QUE NÃO COMPROVOU OCUPAR EFETIVAMENTE CARGO DE PROFESSORA DA POLÍCIA MILITAR, SE É QUE REALMENTE EXISTENTE TAL NOMENCLATURA. ASSIM, TEM-SE QUE, A PRINCÍPIO, A AUTORA/AGRAVADA NÃO ACUMULA DOIS CARGOS DE PROFESSOR, MAS UM CARGO DE POLICIAL MILITAR (PRAÇA), NO QUAL, NO MOMENTO, MINISTRA AULAS, JÁ TENDO DESEMPENHADO FUNÇÕES NO DEPARTAMENTO DE PERÍCIA) COM UM CARGO DE PROFESSOR DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO. TAL SITUAÇÃO, ATÉ PROVA EM CONTRÁRIO, É VEDADA PELO ORDENAMENTO JURÍDICO, JÁ QUE NÃO SE INCLUI NA EXCEÇÃO PREVISTA NO ART. 37, XVI, B, DA CRFB/88, POIS, DE ACORDO COM O POSICIONAMENTO DO EG. STJ, O CARGO OCUPADO POR POLICIAL MILITAR NÃO PODE SER CONSIDERADO TÉCNICO OU CIENTÍFICO PARA FINS DE ACUMULAÇÃO COM UM CARGO DE PROFESSOR. ALÉM DISSO, CASO A AUTORA REALMENTE COMPROVE QUE OCUPA CARGO DE MAGISTÉRIO NA POLÍCIA MILITAR, HÁ, AINDA, DIVERGÊNCIA QUANTO À POSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO, TENDO EM VISTA QUE O DISPOSTO NO ART. 142, §3º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL NO CAPÍTULO II, ´DAS FORÇAS ARMADAS´ EM SEU INCISO II, DISPÕE QUE O MILITAR EM ATIVIDADE, QUE TOMAR POSSE EM CARGO OU EMPREGO PÚBLICO CIVIL PERMANENTE, SERÁ TRANSFERIDO PARA A RESERVA, NOS TERMOS DA LEI, NÃO TENDO TAL DISPOSITIVO EXCEPCIONADO OS PROFESSORES. DADO PROVIMENTO AO RECURSO, PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA, INDEFERINDO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. No caso em tela, é fato incontroverso que a primeira ré ocupava o posto de capitão do Exército, quando prestou concurso público para o cargo de professora na Faetec, embora fosse vedada a acumulação de cargos, tendo sido transferida para o Estado da Bahia em 2002, quando passou a ser substituída pela Professora Tereza Vasquez, ora segunda ré. Também restou incontroverso que a segunda ré substituiu a primeira ré ministrando as aulas em seu lugar a partir do segundo semestre de 2003 até primeiro semestre de 2006, sendo-lhe transferido o valor mensal de R$ 1.000,00 ( hum mil reais) em virtude da substituição. Argumenta a Defesa da primeira ré que a Faetec e seu corpo discente nunca foram efetivamente prejudicados pelos atos das rés. A defesa da segunda ré, por sua vez, atesta que ficou acertado que a professora Carla receberia o pagamento e lhe repassaria o valor de R$ 1.000,00 ( hum mil reais). Afirma que, em nenhum momento, houve má fé ao assumir as turmas da Prof. Carla, mas o fez, com o objetivo de que os alunos não ficassem sem professor. A terceira ré Léa Simone de Carvalho , que ocupou o cargo de diretora da Faetec, nega que tenha autorizado ou produzido frequência fictícia da Prof. Carla Christina Passos. Todavia, em sede administrativa, relatou que ´...periodicamente a Profa. Carla Passos vinha do Rio de Janeiro e atualizava as folhas de ponto´, esclarecendo, mais adiante, que o benefício auferido pela prof. Carla foi o de se manter em cargo público. Esclarece, também, que nunca houve rateio da quantia enviada pela Profa. Carla Passos. (fls.235) Nair Adriano, quarta ré, afirma em sua defesa que ´na Faetec não existe a função de Coordenadora do Curso. Ou seja, não existem servidores com autoridade e remuneração exercendo esta função. Na verdade, a função exercida pela contestante Nair Adriano era de professora e de mera colaboradora de Diretor, sem qualquer autonomia ou autoridade.´ (fls.127) Foi instaurada sindicância administrativa (processo E-25/34663/2006) para apurar os fatos, objeto da presente demanda, tendo sido recomendado pela Chefia de Gabinete o afastamento imediato da prof. Léa Simone de Carvalho da direção da ETE-Saúde Herbert Daniel de Souza e a denúncia imediata da Prof. Carla Christina Passos lotada na referida unidade. (fls.90) Por outro lado, o auditor interno da FAETEC inicialmente entendeu que não havia necessidade de se apurar a conduta de Nair Adriano( fls.133) Posteriormente, seguindo orientação do Assessor Chefe da Faetec ( fls.134) foi tornado sem efeito o ato do Presidente para instaurar a sindicância ( fls.135), tendo sido aberta outra sindicância. A Comissão da Sindicância transcreveu as declarações de Nair Adriano, tendo sido apurado pela referida Comissão que à época dos fatos, a quarta ré ocupava a função de coordenadora do curso. (fls.140 132- Anexo I). Ao final, em 02 de abril de 2007, concluiu o Sindicante que deveria ser instaurado inquérito administrativo contra as quatro rés. (fls.141/142). O conjunto probatório, então, revela que a primeira ré Carla Christina Passos tinha pleno de conhecimento da proibição de acumulação de vencimentos na ativa por ser militar integrante do Exército Brasileiro, sendo que a sua conduta se agrava pelo fato de ter permanecido no cargo mesmo após a sua transferência para Salvador. Aliás, a primeira ré sequer solicitou sua transferência para reserva, sendo que a ré em sua ficha funcional ( fls.17-Anexo) omitiu que ocupava cargo no Exército. Frise-se ainda que o art. 17§ 1º do ADCT não se aplica ao presente caso, uma vez que a acumulação só seria permitida ao ocupante de dois cargos ou empregos, que já estavam sendo exercidos antes da promulgação da Constituição, o que não ocorre no presente caso. Oportuno registrar que a primeira ré Carla Christina Passos foi exonerada do cargo ocupado na Faetec em 19/07/2006. (fls.167-Anexo). Também restou comprovado que a segunda ré Teresa Cristina Gonzales Vasquez contribuiu para prática do ato improbo quando substituiu a primeira ré em sala de aula, recebendo mensalmente o valor de R$ 1.000,00 ( hum mil reais), embora ciente de que cabia à primeira ré cumprir sua obrigação, uma vez que permanecia ocupando o cargo de Professora. Da mesma forma, a terceira ré na função de Diretora da Faetec e a quarta ré, na função de Coordenadora, auxiliaram para a prática da conduta improba da primeira e segunda rés quando permitiram, ainda que por omissão, a substituição ilícita bem como a assinatura do ponto pela primeira ré quando esta já tinha sido transferida para Salvador. Cabe ressaltar que a improbidade é uma imoralidade qualificada. A conduta improba é aquela que exige do servidor compromisso ético muito superior ao do cidadão comum. O compromisso do servidor é com o interesse público. Daí a previsão legal no texto normativo de prática de conduta violadora dos princípios de direito administrativo ( art. 11 inciso I da Lei nº 8.429/92) que exige, apenas, a presença do dolo genérico de agir para tipificação da conduta prevista no mencionado artigo. O que se perquire, neste caso, é se houve falta de observância aos princípios de direito administrativo. Emerson Garcia e Rogerio Pacheco Alves ensinam em seu livro ´ Improbidade Administrativa´ que: ´ De acordo com a técnica legislativa adotada na regulamentação do art. 37§ 4º da constituição não podem ser encampados antigos entendimentos que associavam a improbidade ao enriquecimento ilícito ou à ocorrência de dano ao erário. Hodiernamente, o iter a ser percorrido para a identificação do ato de improbidade, haverá de ser iniciado com a comprovação da incompatibilidade da conduta com os princípios regentes da atividade estatal, vale dizer, com a inobservância do princípio da juridicidade, no qual avultam em importância os princípios da legalidade e da moralidade.´ Em resumo, a ofensa aos princípios enumerados no art. 11 da Lei nº 8.429/92 constitui hipótese autônoma de improbidade. No caso sub examen as rés violaram o princípio da legalidade e moralidade, sendo que a primeira ré auferiu renda quando não tinha o direito de recebê-la em virtude da proibição de acumulação de cargos, provocando dano ao erário. As demais rés contribuíram para a prática do ato. A segunda ré, de forma ativa, quando aceitou substituir a primeira ré em sala de aula, recebendo o valor de R$ 1.000,00 ( hum mil reais) e a terceira e quarta rés, de forma omissiva, quando deixaram de adotar as medidas tendentes a proibir a prática da conduta improba. A esse respeito, os mencionados autores ressaltam que : ´O descumprimento do dever de fiscalizar acarretará a responsabilidade do agente, sempre que sua omissão, por força da hierarquia funcional assumir contornos juridicamente relevantes, contribuindo para o enriquecimento ilícito de seu subordinado para causação de dano ao patrimônio público ou para o descumprimento dos princípios regentes da atividade estatal. Note-se que a omissão juridicamente relevante do superior hierárquico poderá se manifestar tanto quando tenha tido conhecimento do obrar do improbo e opta por permanecer inerte, como na hipótese em que tenha tão somente negligenciado em seu dever jurídico de fiscalizar. Enquadram-se nessa última perspectiva de análise os atos que, embora praticados pelo antecessor do agente, continuem a produzir efeitos durante a sua gestão. ( v.g: Prefeito Municipal contrata servidores públicos sem concurso, tendo o sucessor o dever jurídico de demiti-los),´ Enfim, as rés praticaram a conduta prevista no art. 11 inciso I da Lei nº 8429/92, devendo o juiz aplicar a sanção prevista em lei levando em consideração a extensão do dano bem como o proveito econômico obtido pelo agente na forma do art. 12 inciso parágrafo único da lei nº 8.429/92. Sobre a necessidade de individualização da pena a ser imposta nas ações de improbidade administrativa, veja as seguintes ementas: 0010642-43.2009.8.19.0024 - APELACAO 1ª Ementa DES. MARCO ANTONIO IBRAHIM - Julgamento: 30/04/2014 - VIGESIMA CAMARA CIVEL Direito Constitucional. Direito Administrativo. Vereadora. Município de Itaguaí. Improbidade administrativa. Lei nº 8.429/92. Artigo 11 caput e inciso I c/c artigo 9º caput e inciso XI. Pagamento de diárias de viagem para comparecimento da parte ré a Congresso de Vereadores realizado em outro Estado da federação. Evento com duração de três dias. Conjunto probatório que evidencia a participação da parlamentar em sessões legislativas da Câmara de Vereadores de seu Município na data que correspondeu ao segundo dia de trabalhos da conferência. Presença dos elementos configuradores do ato ímprobo. As sanções de suspensão dos direitos políticos e de pagamento de multa civil devem ser graduadas com consideração das circunstâncias relativas ao caso concreto e do reflexo da conduta perante o erário público. Na fixação das penas previstas na lei, o juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. Artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa. Princípios da proporcionalidade, razoabilidade, moralidade e legalidade. Pedido procedente. Sentença mantida. Recurso desprovido. 0190419-86.2011.8.19.0001 - APELACAO. 1ª Ementa DES. CRISTINA TEREZA GAULIA - Julgamento: 05/06/2014 - QUINTA CAMARA CIVEL Ementa: Apelação Cível. Ação Civil Pública. Improbidade Administrativa. Sentença que condena os réus às sanções do artigo 12, III da Lei 8.429/92. Ausência de fundamentação quanto à aplicação das sanções. Inteligência do art. 12, caput, e § 1º da Lei de Improbidade. Sentença que deve indicar quais as razões para a aplicação da pena, alternada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do ato ímprobo, extensão dos danos e proveito patrimonial do agente. Nulidade. Necessidade da fundamentação das decisões judiciais. Índole constitucional. Arts. 93 IX e 5º LIV CF/88 c/c 165 CPC. Sentença que se anula. Parcial provimento do recurso, na forma do art. 557, § 1º - A CPC. Ademais, a jurisprudência admite, excepcionalmente, que o juiz deixa de aplicar determinadas sanções para adequar a pena à gravidade do ato, aplicando-se os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Confira-se a redação do informativo nº 294 do STJ, in verbis: IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CUMULAÇÕES. SANÇÕES. Os recorrentes buscam a reforma do acórdão do TJ-SP para julgar improcedente a ação civil pública alegando contrariedade aos arts. 11 e 12 da Lei n. 8.429/1992. Pretendem, ainda, que seja afastada a aplicação das penas de forma cumulada, em razão do princípio da proporcionalidade. O Min. Relator entendeu que devem ser providos os recursos especiais para que seja afastada a pena de suspensão dos direitos políticos, porém manteve a sanção de ressarcimento ao erário. Aduziu que o art. 12, parágrafo único, da Lei n. 8.429/1992, fundado no princípio da proporcionalidade, determina que a sanção por ato de improbidade seja fixada com base na ´extensão do dano causado´ e no ´proveito patrimonial obtido pelo agente´. No caso, o dano causado aos cofres municipais é de pequena monta, já que se trata de ação civil pública por ato de improbidade decorrente da acumulação indevida de cargo e emprego públicos. E, também, o acórdão recorrido reconheceu não haver ´indícios de que o agente tenha obtido proveito patrimonial´. Não devem ser cumuladas as sanções por ato de improbidade se for de pequena monta o dano causado ao erário público e se o agente não obteve proveito patrimonial com o ato. Com esse entendimento, a Turma conheceu em parte dos recursos e deu-lhes provimento também em parte. Precedente citado: REsp 300.184-SP, DJ 3/11/2003. REsp 794.155-SP, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 22/8/2006. Assim, atenta às diretrizes fixadas no art. 12 parágrafo único da Lei nº 8429/92 bem como ao grau de reprovabilidade da conduta praticada por cada uma das rés, fixo a sanção prevista naquele dispositivo ( inciso III) da seguinte forma: - Carla Christina Passos - ressarcimento integral do dano que deve corresponder aos valores pagos pela Faetec desde a data de sua admissão até a data de sua exoneração com a devida atualização monetária. - Tereza Christina Gonzalez Vasquez - multa civil equivalente ao valor de R$ 1.000,00 percebido indevidamente, observando-se a data de recebimento até a sua cessação, também, com a devida atualização monetária. - Léa Simone de Carvalho - ...multa civil equivalente a 01 vez o valor recebido indevidamente pela primeira ré - Nair Adriano - ....multa civil equivalente a 01 vez o valor recebido indevidamente pela primeira ré. Quanto à proibição de contratar, esta só se justifica quando o ato de improbidade envolve algum tipo de contratação como fraude em licitação, superfaturamento ou desvio de verbas na execução do contrato. Não é o caso dos autos. A suspensão dos direitos políticos e a perda de cargo são punições severas, que devem ser aplicadas apenas quando configuradas graves violações aos princípios de administração pública com danos ao erário e enriquecimento ilícito de significativo relevo, o que também não é a hipótese dos autos. Enfim, é de acolher o pedido formulado na inicial. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar às rés pela prática da conduta prevista no art. 11 inciso I c/c art. 12 inciso III e parágrafo único, todos da Lei nº 8.429/92. Fixo como sanção em relação à ré Carla Christina Passos o ressarcimento integral do dano que deve corresponder aos valores pagos pela Faetec desde a data de sua admissão até a data de sua exoneração com a devida atualização monetária; em relação à ré Tereza Cristina Gonzales Vasques o pagamento da multa civil equivalente ao valor de R$ 1.000,00 percebido indevidamente, observando-se a data em que a primeira ré passou a ser substituída pela segunda ré até a sua cessação, também, com a devida atualização monetária; em relação à ré Léa Simone de Carvalho o pagamento de multa civil no equivalente ao valor recebido indevidamente pela primeira ré com a devida atualização monetária; em relação à ré Nair Adriano o pagamento de multa civil no equivalente ao valor recebido indevidamente pela primeira ré com a devida atualização monetária. Transitada em julgado, satisfeitas as custas, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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